
1 Julgamento do TEMA 930 pelo STF 
(Paradigma RE 937.595) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, com base nos arts. 5º, inc. XXXVI, e 195, § 5º, da Constituição da República, 
no art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e no art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003, a possibilidade de 
readequação de benefício concedido entre 5.10.1988 e 5.4.1991. 

Tese Firmada: “Os benefícios concedidos entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (período do buraco negro) não estão, em tese, 
excluídos da possibilidade de readequação segundo os tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003, a ser aferida 
caso a caso, conforme os parâmetros definidos no julgamento do RE 564.354, em regime de repercussão geral” 
(julgamento realizado em 03/02/2017, pelo Plenário Virtual do STF). 

Assuntos: (6094) DIREITO PREVIDENCIÁRIO; (9985) DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO. 

 

2 Afetação do TEMA 968 pelo STJ 
(Paradigma Resp 1.552.434) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se: “i. Cabimento ou não da incidência de juros remuneratórios na repetição de 
indébito apurado em favor do mutuário de contrato de mútuo feneratício;  ii. taxa de juros remuneratórios a ser aplicada 
na hipótese do item anterior”. 

Determinação: O Ministro Relator, Paulo de Tarso Sanseverino, determinou "a suspensão, em todo o território nacional, 
dos recursos pendentes que versem sobre a questão ora afetada, ressalvadas as hipóteses de autocomposição, tutela 
provisória e coisa julgada, de acordo com as circunstâncias de cada caso concreto" (decisão publicada no DJe de 
06/02/2017). 

Assuntos: (899) DIREITO CIVIL; (7681) Obrigações; (9580) Espécies de Contratos; (9603) Mútuo; (7699) Juros de Mora – 
Legais/Contratuais. 
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3 Trânsito em Julgado do TEMA 917 pelo STF 
(Paradigma ARE 878.911) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 24, XV; 30, I e II; 74, XV; e 227 da Constituição Federal, a 
competência para a iniciativa de lei municipal que preveja a obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em 
escolas públicas municipais e cercanias. 

Tese Firmada: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 
(art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal).” (Certidão de Trânsito publicado em 02/02/2017). 

Assuntos: (5272) DIREITO DO TRABALHO; Contrato Individual de Trabalho; Administração Pública; (9098) DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
DO TRABALHO; Recurso; Cabimento; (10645) DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de 
Constitucionalidade. 

 

 

 

 Supremo Tribunal Federal: 

 
• Plenário do STF decide pela constitucionalidade de pagamento de 13º e férias a prefeitos e vices (TEMA 

484) 
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Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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